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35 (B) Despesas de 

brindes. 

No contexto da questão, a única “despesa de brindes”, é a única opção que se poderia considerar 

como uma adição. Em relação as depreciações, essas só são adicionadas quando suas parcelas 

ultrapassarem os limites definidos pela RFB, e a questão não faz nenhuma referência a esses 

limites.    

Indeferido. Mantido 

36 (D) 1,6% e 12% Na verdade, a questão faz referência aos percentuais para formação da base do cálculo do IRPJ 

e da CSLL, na modalidade do Lucro Presumido, para as receitas de venda de combustíveis. Fonte 

de consulta Ato Declaratório Interpretativo SRF 18/2003. 

Indeferido. Mantido 

38 (D) II e III. A Baca incorreu em erro ao não considerar a situação I, como uma das respostas da questão.  Deferido. Anulada. 

39 (B) R$ 

65.000.000,00 

Quando uma empresa inicia as atividades, durante o exercício, seu faturamento para fins de 

Tributação pelo Lucro Presumido, pode ser proporcional ao número de meses trabalhado. No 

caso, no exercício anterior, ela trabalhou 10 meses. O Limite de faturamento é até R$ 78 milhões, 

então R$ 78 milhões / 12 meses – R$ 6.5 milhões por mês ou R$ 65.000,000,00 no exercício.      

Indeferido Mantido 

40 (C) Redução da 

carga tributária por 

meios ilícitos. 

Diferentemente da Elisão Fiscal, que significa redução da carga tributária por meios lícitos, a 

Evasão Fiscal, se caracteriza por reduzir a carga tributária da empresa por meios ilícitos. Lei 

8.137/90. 

Indeferido. Mantido 



41 (E) A primeira 

afirmação é 

verdadeira e a 

segunda é falsa. 

A LDO se materializa numa LEI ORDINÁRIA de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo. 

É um instrumento de planejamento e o “elo” entre o PPA e a LOA, ela antecipa e orienta a direção 

dos gastos públicos.  A primeira afirmação é verdadeira, pelos motivos expostos no parágrafo 

anterior e segunda é falso porque a LDO é uma lei ordinária, não um decreto lei. Pag. 69 da obra 

de Augustinho Paludo, Orçamento Público................., CAMPUS – 3ª. Edição.   

Indeferido. Mantido 

46 (E) ano financeiro 

– exercício 

financeiro. 

Os conceitos explorados na questão, encontram-se literalmente apresentados às páginas 34 e 

35 da obra de Heilio Kohama, Contablidade Pública – Teoria e Prática – 12ª. Edição da Atlas.  

Indeferido. Mantido 

52 (E) Fixa ou 

vaviável 

Nessa questão a Banca admite a ocorrência de um erro material, no momento de consignar a 

opção correta. 

Deferido. Alterada de E 

para D 

55 (A) tangível O ativo imobilizado, é aquele que se caracteriza primordialmente pose ser tangível (máquinas, 

moveis, veículos e outros). Fonte de consulta NBC TG 27 = Imobilizado.  

Indeferido. Mantido 

56 (C) despesas 

antecipadas. 

De fato, essa aquisição de produtos de material de limpeza, deve ser debitada em “despesas 

antecipadas” e incorporada ao resultado, de acordo com sua utilização, tendo em vista sua 

aquisição em grane volume.  

Indeferido. Mantido 

57 (E) margem de 

contribuição 

unitária. 

Questão considerada muito fácil, pois o conceito de margem de contribuição, de uma forma geral, 

é com está apresentado na alternativa, ou seja: (Preço unitário de venda – custo variável unitário). 

Fonte de consulta: Controladoria Básica – Clóvis Padoveze – Thomson.  

Indeferido Mantido 

60 (B)  as duas 

afirmativas são 

verdadeiras, e a 

segunda é uma 

justificativa correta 

da primeira.  

De uma forma geral os índices servem para avaliar a “saúde financeira” da empresa, mas, vistos 

isoladamente, não agregam informação consistente à análise. Portanto, sua materialidade só se 

dá quando, esses índices, são ponderados entre si. Fonte de consulta: Página 315 da obra 

Contabilidade Geral – Szuster e Outros – 4ª. Edição – Atlas. 

Indeferido. Mantido  

61  (D) despesa. 
 

A Banca, ao formular a questão, errou em não informar que esses gastos, ao qual ela solicitava, 

não deveriam estar ligados direta ou indiretamente à produção.   

Deferido. Anulada. 

62  (E) R$ 24.000,00  Nessa questão, os únicos gastos que se referem a Gastos Gerais de Fabricação – GGF´S, são 

aqueles atribuídos aos custos indiretos: Mão de obra indireta = 18.000,00, Seguro da Mão de 

obra indireta= 2.000,00 e o INSS sobre a mão de obra indireta = 4.000,00  Total= 24.000,00. 

Indeferido. Mantido 



64 (A) O valor pelo 

qual as ações 

preferenciais de B 

foram compradas. 

Como as ações são preferenciais, não e pelo MEP, e sim pelo custo o que implica no 

conhecimento do valor pela qual as ações foram adquiridas, para se efetuar a contabilização. 

Indeferido. Mantido 

65   (D) Conta de 

investimentos. 

De fato, investimentos avaliados pelo MEP – Método da Equivalência Patrimonial, o registro dos 

dividendos é a crédito da conta de investimentos. Fonte de consulta: Contabilidade Avançada – 

Marcelo Almeida 3ª. Edição – Atlas – Na página 47. 

Indeferido. Mantido 

 


